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RESUMO: A educação inclusiva no Brasil é um direito garantido por marcos legais como a 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) e a Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC), mas sua efetivação ainda enfrenta desafios significativos. Este estudo tem como 
objetivo analisar os obstáculos para a inclusão real no sistema educacional brasileiro, 
discutindo as políticas públicas, as práticas pedagógicas e os entraves estruturais que 
dificultam o acesso, a permanência e a aprendizagem de todos os estudantes. A pesquisa, de 
natureza qualitativa e bibliográfica, baseou-se na análise de documentos oficiais, como a LDB 
e a BNCC, e em obras de autores como Paulo Freire, Maria Teresa Eglér Mantoan e Marcos 
Mazzotta, que discutem a educação inclusiva. Observamos que, embora os marcos legais 
defendam a inclusão, sua implementação é limitada pela falta de formação docente, recursos 
insuficientes e uma cultura escolar que ainda privilegia a homogeneização. Os resultados 
indicam que a inclusão vai além da matrícula, exigindo adaptações curriculares, infraestrutura 
adequada e um compromisso coletivo com a valorização da diversidade. Conclui-se que a 
construção de uma escola verdadeiramente inclusiva demanda mudanças profundas nas 
políticas públicas, nas práticas pedagógicas e na cultura escolar, visando garantir o direito à 
educação para todos. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A educação é um direito fundamental garantido pela Constituição Federal de 1988, 

que a define como um dever do Estado e da família, visando ao pleno desenvolvimento da 

pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. No 

entanto, a realidade brasileira revela um cenário complexo e desafiador quando o assunto é a 

inclusão real no sistema educacional. Apesar dos avanços legislativos, como a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB, Lei nº 9.394/1996) e a Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC), a efetivação de uma escola verdadeiramente inclusiva ainda é 
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uma meta distante para muitos estudantes, especialmente aqueles em situação de 

vulnerabilidade social, com deficiências ou pertencentes a grupos historicamente 

marginalizados. 

Este estudo tem como objetivo discutir os desafios da inclusão real na educação 

brasileira, analisando as políticas públicas educacionais, os marcos legais e as práticas 

pedagógicas que visam garantir o acesso, a permanência e a aprendizagem de todos os 

estudantes. Para isso, dialogaremos com autores brasileiros como Paulo Freire, que defendia 

uma educação libertadora e democrática, e Mazzotta (2005), que aborda as políticas de 

inclusão para pessoas com deficiência. Além disso, refletiremos sobre como a LDB e a BNCC 

têm sido implementadas na prática, questionando se essas diretrizes são suficientes para 

promover uma educação verdadeiramente inclusiva ou se ainda perpetuam desigualdades. 

A inclusão na educação não se resume apenas à matrícula de todos os estudantes, mas 

envolve a criação de condições adequadas para que cada um possa desenvolver suas 

potencialidades. Nesse sentido, é preciso questionar: a escola brasileira está preparada para 

acolher a diversidade em sua totalidade? Ou será que, na prática, ela ainda funciona como um 

espaço seletivo, destinado apenas a alguns? A partir dessas indagações, este trabalho busca 

contribuir para o debate sobre os caminhos necessários para a construção de uma escola 

verdadeiramente para todos. 

A Declaração de Salamanca, resultado de uma conferência organizada pela UNESCO 

em 1994, estabelece que todas as crianças, jovens e adultos com necessidades educacionais 

especiais devem ter acesso às escolas regulares, que devem acolhê-las por meio de práticas 

pedagógicas inclusivas. Esse documento influenciou diretamente as políticas educacionais 

brasileiras, como a LDB e a BNCC, que incorporam princípios de inclusão e equidade. No 

entanto, como aponta Mantoan (2003), a implementação dessas diretrizes ainda enfrenta 

desafios significativos, como a falta de formação docente, a insuficiência de recursos e a 

persistência de uma cultura escolar excludente. 

A LDB e a BNCC são instrumentos importantes para a organização do sistema 

educacional brasileiro. A LDB estabelece a educação como um direito de todos e enfatiza a 

necessidade de adaptações curriculares para atender às especificidades dos estudantes. Já a 

BNCC, ao definir as competências e habilidades essenciais para a educação básica, propõe 

uma educação mais equitativa e inclusiva. No entanto, a implementação dessas diretrizes 

ainda esbarra em desafios estruturais, como a falta de formação docente, a insuficiência de 

recursos financeiros e a persistência de práticas pedagógicas excludentes. 

 



 

A inclusão na educação não se resume à matrícula de todos os estudantes, mas envolve 

a criação de condições adequadas para que cada um possa desenvolver suas potencialidades. 

Nesse sentido, é preciso questionar: a escola brasileira está preparada para acolher a 

diversidade em sua totalidade? Ou será que, na prática, ela ainda funciona como um espaço 

seletivo, destinado apenas a alguns? A partir dessas indagações, este trabalho busca contribuir 

para o debate sobre os caminhos necessários para a construção de uma escola 

verdadeiramente para todos, refletindo sobre o papel dos educadores, das políticas públicas e 

da sociedade como um todo nesse processo. 

 

2. METODOLOGIA 

 

Este estudo caracteriza-se como uma pesquisa de natureza qualitativa, de cunho 

bibliográfico e documental, que busca analisar os desafios da inclusão real na educação 

brasileira a partir de uma perspectiva crítica e reflexiva. A escolha por uma abordagem 

qualitativa justifica-se pela necessidade de compreender as nuances e complexidades que 

envolvem o tema, permitindo uma análise aprofundada das políticas públicas, dos marcos 

legais e das práticas pedagógicas relacionadas à inclusão educacional. 

Para a coleta de dados, foram eleitas como fontes principais a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (LDB, Lei nº 9.394/1996) e a Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC), documentos que orientam a organização do sistema educacional brasileiro e 

estabelecem diretrizes para a promoção da inclusão. Além disso, foram consultados autores 

brasileiros que discutem a educação inclusiva, como Paulo Freire, cuja obra "Pedagogia do 

Oprimido" oferece uma base teórica para pensar a educação como prática de liberdade, e 

Maria Teresa Eglér Mantoan, que critica o caráter segregador das práticas educacionais e 

defende uma escola aberta às diferenças. Também foram analisados estudos de Mazzotta 

(2005), que aborda as políticas de inclusão para pessoas com deficiência, e as contribuições 

da Declaração de Salamanca (1994), documento internacional que reforça o direito à 

educação inclusiva para todos. 

A análise dos dados foi realizada por meio da leitura crítica e interpretativa das fontes 

selecionadas, buscando identificar convergências, divergências e lacunas nas políticas e 

práticas educacionais. A LDB e a BNCC foram examinadas à luz dos princípios da educação 

inclusiva, com o objetivo de verificar em que medida esses documentos contribuem para a 

construção de uma escola verdadeiramente para todos. Além disso, foram considerados os 

desafios estruturais e culturais que dificultam a implementação dessas diretrizes, como a falta 

 



 

de formação docente, a insuficiência de recursos e a persistência de uma cultura escolar 

excludente. 

A metodologia adotada permitiu uma reflexão crítica sobre os caminhos necessários 

para a promoção da inclusão real na educação brasileira, destacando a importância de 

políticas públicas consistentes, práticas pedagógicas transformadoras e um compromisso 

coletivo com a garantia do direito à educação para todos. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A análise dos dados coletados revela que, embora a educação inclusiva seja um 

princípio consolidado na legislação brasileira, sua implementação ainda enfrenta desafios 

significativos. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB, Lei nº 9.394/1996) e 

a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) estabelecem diretrizes importantes para a 

promoção da inclusão, mas a prática cotidiana nas escolas evidencia uma distância entre o que 

está previsto nos documentos e a realidade vivenciada por estudantes e educadores. 

Paulo Freire, em sua obra "Pedagogia do Oprimido", já alertava para a necessidade de 

uma educação que não apenas inclua, mas que também liberte. Para ele, a educação deve ser 

um ato de diálogo e transformação, capaz de reconhecer e valorizar as diferenças. No entanto, 

o que se observa em muitas escolas brasileiras é uma lógica ainda excludente, que privilegia 

um modelo homogeneizador de ensino, em detrimento das singularidades de cada estudante. 

Essa contradição é apontada por Mantoan (2003), que critica o caráter segregador das práticas 

educacionais e defende uma escola aberta às diferenças, onde todos possam aprender juntos, 

sem distinção. 

A LDB, em seu artigo 58, define a educação especial como uma modalidade de 

educação escolar oferecida preferencialmente na rede regular de ensino. No entanto, como 

destacam Mazzotta (2005) e Kassar (2011), a falta de recursos, de formação docente e de 

infraestrutura adequada tem dificultado a efetivação desse princípio. Muitas escolas ainda não 

estão preparadas para receber estudantes com deficiência, o que acaba por reforçar a exclusão 

e a marginalização desses indivíduos. 

A BNCC, por sua vez, avança ao propor uma educação baseada em competências e 

habilidades, que valoriza a diversidade e a equidade. No entanto, sua implementação tem sido 

marcada por desafios estruturais, como a falta de investimento em formação continuada para 

os professores e a insuficiência de materiais didáticos adaptados. Como aponta Saviani 

 



 

(2013), a efetivação de políticas públicas educacionais depende não apenas de boas intenções, 

mas também de condições materiais e pedagógicas adequadas. 

A Declaração de Salamanca (1994) reforça a importância de uma educação inclusiva 

como um direito humano fundamental. No entanto, como discutido por Bueno (2001), a 

realidade brasileira ainda está longe de alcançar os princípios defendidos nesse documento. A 

inclusão, em muitos casos, resume-se à matrícula de estudantes com deficiência em escolas 

regulares, sem que haja um trabalho pedagógico consistente para garantir sua aprendizagem e 

participação efetiva. 

Um dos principais desafios identificados é a formação docente. Como destacam 

Pimenta e Lima (2017), muitos professores não se sentem preparados para lidar com a 

diversidade em sala de aula, o que acaba por reforçar práticas excludentes. A BNCC prevê a 

formação continuada como uma estratégia para superar esse problema, mas sua 

implementação tem sido lenta e fragmentada, o que limita seu impacto. 

Outro ponto crítico é a falta de recursos e infraestrutura adequada. Como apontam Glat 

e Blanco (2007), muitas escolas não dispõem de materiais didáticos adaptados, salas de 

recursos ou profissionais de apoio, o que dificulta a inclusão de estudantes com deficiência. 

Além disso, a precariedade das condições de trabalho dos professores tem impactado 

negativamente a qualidade do ensino oferecido. 

A cultura escolar também é um fator que dificulta a inclusão. Como discutido por 

Carvalho (2004), muitas escolas ainda operam com base em um modelo tradicional de ensino, 

que valoriza a padronização e a homogeneização. Esse modelo, no entanto, não é compatível 

com os princípios da educação inclusiva, que exigem flexibilidade e adaptação às 

necessidades de cada estudante. 

Apesar dos desafios, há experiências exitosas que demonstram a viabilidade de uma 

educação verdadeiramente inclusiva. Como destacam Mittler (2003) e Sassaki (2005), a 

inclusão é um processo que exige mudanças profundas na cultura escolar, mas que pode trazer 

benefícios significativos para todos os envolvidos. A valorização da diversidade e o respeito 

às diferenças são fundamentais para a construção de uma sociedade mais justa e democrática. 

Nesse sentido, é fundamental que as políticas públicas educacionais sejam 

aprimoradas, com maior investimento em formação docente, infraestrutura e recursos 

pedagógicos. Além disso, é necessário que haja um compromisso coletivo com a promoção da 

inclusão, envolvendo não apenas os educadores, mas também as famílias, os gestores e a 

sociedade como um todo. 

 



 

Em síntese, os resultados desta pesquisa evidenciam que a inclusão real na educação 

brasileira ainda é um desafio a ser superado. Embora a LDB e a BNCC representem avanços 

importantes, sua implementação tem sido marcada por contradições e dificuldades. Para que a 

escola seja verdadeiramente para todos, é necessário um esforço conjunto e contínuo, que 

envolva mudanças estruturais, pedagógicas e culturais. 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Ao final deste estudo, é possível afirmar que a inclusão real na educação brasileira 

ainda é um desafio complexo e multifacetado, que exige ações urgentes e coordenadas. A 

análise das políticas públicas, dos marcos legais e das práticas pedagógicas revela que, 

embora a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) e a Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC) representem avanços significativos, sua implementação tem sido marcada 

por contradições e dificuldades que impedem a efetivação de uma escola verdadeiramente 

para todos. 

Os resultados obtidos demonstram que a inclusão vai além da matrícula de estudantes 

em escolas regulares. Ela exige a criação de condições adequadas para que cada indivíduo 

possa desenvolver suas potencialidades, o que inclui a formação docente, a disponibilidade de 

recursos pedagógicos e a adaptação das práticas educacionais às necessidades dos estudantes. 

No entanto, como evidenciado, muitos professores ainda não se sentem preparados para lidar 

com a diversidade em sala de aula, e as escolas frequentemente carecem de infraestrutura e 

materiais adequados para atender a todos. 

A BNCC, ao propor uma educação baseada em competências e habilidades, abre 

caminho para uma prática mais inclusiva, mas sua efetivação depende de investimentos 

consistentes em formação continuada e em políticas públicas que garantam as condições 

necessárias para sua implementação. A LDB, por sua vez, estabelece diretrizes importantes, 

mas ainda é insuficiente para superar as barreiras estruturais e culturais que perpetuam a 

exclusão. 

Ao confrontar os resultados com os objetivos inicialmente estabelecidos, percebe-se 

que a construção de uma escola inclusiva exige não apenas mudanças nas políticas 

educacionais, mas também uma transformação profunda na cultura escolar. É necessário que a 

inclusão seja entendida como um compromisso coletivo, que envolva educadores, gestores, 

famílias e a sociedade como um todo. A valorização da diversidade e o respeito às diferenças 

devem ser pilares fundamentais dessa transformação. 

 



 

Por fim, este estudo reforça a importância de continuar investindo em pesquisas e 

práticas que promovam a inclusão real na educação brasileira. A escola deve ser um espaço de 

acolhimento e desenvolvimento para todos, sem exceção. Somente assim será possível 

garantir o direito à educação, tal como previsto na Constituição Federal, e construir uma 

sociedade mais justa, equitativa e democrática. 
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